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NOTA DO AUTOR

Este volume é fruto de quarenta anos de ensino do Autor na 
Faculdade de Direito Canônico da Pontifícia Universidade Gregoriana, 
da experiência dos muitos casos concretos que enfrentou ao longo dos 
anos e da extensa direção espiritual dada a seminaristas e sacerdotes.

Para alguns institutos, considerou-se apropriado apresentar um 
breve panorama sobre a sua evolução histórica, para dar uma mínima 
informação sobre o assunto, sem pretender que essa seja exaustiva.

A bibliografia lista todos os documentos oficiais consultados. Os 
estudos incluem obras do próprio autor. O autor agradece aos Superiores 
da Companhia de Jesus pelo incentivo; aos seus colegas professores 
jesuítas da Faculdade de Direito Canônico pelo apoio e conselhos; e ao 
Monsenhor Gian Paolo Montini pelas valiosas observações.

O próprio autor não é citado ao longo da exposição, mas o leitor pode 
consultar suas obras, pois elas são a fonte de diversas partes do livro.





PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA

É com singular honra que apresentamos ao público brasileiro – 
clérigos e leigos –, especialmente aos estudiosos de Direito Canônico,  
a edição brasileira da obra Il sacramento dell’ordine e la vita dei chie-
rici (cânn. 1008-1054; 232-297), do eminente Cardeal Gianfranco 
Ghirlanda, S.J.

Esta publicação é fruto de uma significativa e oportuna coedição 
entre a Editora Paulus e o Instituto Superior de Direito Canônico de 
Londrina (ISDCLondrina), parceria que expressa o compromisso comum 
com a excelência acadêmica e com a difusão do conhecimento jurídico-
-canônico em língua portuguesa. Ao unir a tradição editorial da Paulus, 
consolidada no serviço à cultura religiosa e humanística, à competência 
formativa e científica do ISDCLondrina, referência no ensino e na pes-
quisa do direito eclesial em nosso país, oferece-se ao leitor uma obra de 
referência indispensável para a compreensão do ministério ordenado e 
da identidade dos clérigos na Igreja.

A escolha desta obra para integrar o catálogo editorial brasileiro 
revela-se particularmente acertada. O Cardeal Gianfranco Ghirlanda, re-
nomado canonista, oferece neste volume um comentário aprofundado 
e sistemático de uma das áreas mais centrais e exigentes do Codex Iuris 
Canonici: o sacramento da Ordem e a vida dos clérigos. Trata-se de um 
texto que, desde sua publicação original, consolidou-se como um clássico 
da doutrina canônica contemporânea, unindo a precisão técnica do jurista 
à sólida fundamentação teológica e espiritual própria do seu autor.

O título original já anuncia o centro da reflexão: o sacramento e a 
vida. A estrutura da obra, que percorre os cânones 1008 a 1054 (sobre 
a Ordem) e 232 a 297 (sobre a formação e a vida dos clérigos), revela 
a intenção do autor de não tratar o aspecto disciplinar de forma isolada. 
Pelo contrário, o Cardeal Ghirlanda insiste na intrínseca relação entre o ser 
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do clérigo – configurado a Cristo pela ordenação – e o seu agir na Igreja. 
Esse enfoque é de particular relevância para a realidade eclesial brasileira, 
que vive o desafio constante de conciliar a riqueza teológica do ministério 
ordenado com as exigências jurídicas e pastorais que dele derivam.

Nesta edição brasileira, o ISDCLondrina e a Editora Paulus unem 
esforços para superar a barreira linguística e disponibilizar esta joia da 
literatura canônica. O Instituto, em particular, com seu corpo docente 
especializado, contribuiu ativamente para a tradução e revisão das notas 
e termos específicos, assegurando que o rigor conceitual do texto original 
fosse fielmente vertido para o português, respeitando as nuances da 
terminologia jurídica e teológica adotada pela Igreja no Brasil.

A obra que o leitor tem em mãos é, portanto, muito mais do que um 
comentário aos cânones. Ela se apresenta como um itinerário formativo. 
O Cardeal Ghirlanda não se limita a explicar a letra da lei; ele conduz o 
leitor a compreender o espírito da legislação eclesial. Em um contexto de 
renovação e, por vezes, de tensões em torno da identidade presbiteral e 
diaconal, este livro oferece uma bússola segura. Ele auxilia os Bispos e 
formadores a acompanharem os candidatos ao sacerdócio e ao diaconato, 
ajuda os párocos e vigários a reavivarem a consciência de sua missão e 
orienta os juristas a aplicarem as normas com a reta intenção de servir ao 
bem das almas (salus animarum), que é a suprema lei da Igreja.

Agradecemos ao Cardeal Gianfranco Ghirlanda e à Editora Studium 
pela confiança depositada em nosso trabalho ao autorizar esta edição. 
Agradecemos, igualmente, aos tradutores, revisores e a todos os cola-
boradores que se empenharam para que este projeto se concretizasse 
com a excelência que a obra exige.

Que esta obra, fruto da parceria entre o Instituto Superior de Direito 
Canônico de Londrina e a Editora Paulus, possa frutificar abundantemen-
te, contribuindo para a formação de clérigos santos e bem preparados, 
e para uma aplicação sempre mais justa e salutar do direito na Igreja 
particular do Brasil.

Prof. Dr. Pe. Marcio Fernando França
Diretor do Instituto Superior de Direito Canônico de Londrina

Presidente da Sociedade Brasileira de Canonistas



Capítulo I. 
O SACRAMENTO DA ORDEM

1. INTRODUÇÃO

O CIC 1983 contém dois cânones introdutórios de natureza dou-

trinal, 1008 e 1009, enquanto o Código de Direito Canônico de 1917 

continha três (cf. cânn. 948-950). De fato, o cân. 950, que definia as 

palavras “ordinare”, “ordo”, “ordinatio” e “sacra ordinatio”, desapa-

receu. O cân. 1008, o primeiro do novo Código, modificado por Bento 

XVI com o M.p. Omnium in mentem, de 26 de outubro de 2009 (cf. 

art. 1), é mais amplo e doutrinariamente mais denso do que o cân. 948 

do Código de Direito Canônico de 1917; o cân. 1009, § 1, muda em 

relação ao cân. 949 do CIC 1917, uma vez que menciona explicitamente 

o episcopado como um grau das ordens sagradas, além do presbiterado 

e do diaconato, enquanto não nomeia o subdiaconato como uma ordem 

maior porque foi abolido por Paulo VI com o M.p. Ministeria quaedam, 

de 15 de agosto de 1972, nem as ordens menores, que, pelo mesmo 

motu proprio, deixaram de existir como tais, embora o acolitado e o 

leitorado permaneçam como ministérios instituídos, que podem ser con-

feridos a leigos (cf. III; IV; VII). Assim, entra-se no estado clerical com 

o diaconato (cf. cân. 266, § 1) e não mais com a primeira tonsura (cf. 

cân. 108, § 1, CIC 1917), que também foi abolida pelo M.p. Ministeria 

quaedam (cf. I). Do cân. 1009 o § 2 corresponde ao cân. 1002 CIC 1917, 

onde se encontrava no capítulo IV (De ritibus et caeremoniis sacrae 

ordinationis) do título VI (De ordine), enquanto o § 3, acrescentado 

por Bento XVI com o M.p. Omnium in mentem (cf. art. 2), faz, como 

veremos, uma distinção clara entre o episcopado e o presbiterado, por 

um lado, e o diaconato, por outro.


